COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI 43/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto altera e acrescenta dispositivos do art. 391 e altera o art. 396 da Lei nº 11.468/2011, de 29 de dezembro de 2011, que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Londrina e dá outras providências, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 391. O estabelecimento poderá ser interditado temporariamente nos seguintes casos: 

I - por solicitação de autoridade competente, com a devida justificativa e amparo legal; 

II - quando estiverem com instalações inadequadas à atividade exercida; 

III - de alteração ou inclusão de atividade não autorizada pelo Município;

IV - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, sossego ou segurança pública; e

V - como medida preventiva contra danos ao meio ambiente.

§ 1º O infrator será notificado quanto ao início e à motivação da Interdição, podendo apresentar sua defesa por escrito, devidamente fundamentada, no prazo de 7 (sete) dias.

§ 2º A interdição se estenderá até a devida regularização, não tendo a apresentação de defesa, enquanto apreciada, efeito suspensivo.

§ 3º O prazo para decisão quanto ao pedido apresentado não ultrapassará, da data do protocolo, 10 (dez) dias.

§ 4º Vencido o prazo, sem que ocorra a defesa ou que a mesma seja indeferida, o estabelecimento será interditado.

§ 5º Regularizada a situação, o estabelecimento poderá solicitar o cancelamento da interdição.

§ 6º Não correndo a regularização dentro do prazo estipulado, poderá ser iniciado o processo de revogação da Licença de Funcionamento.
Art. 391. O estabelecimento poderá ser interditado, temporariamente, nos seguintes casos:

I - por solicitação de autoridade competente, com a devida justificativa e amparo legal; 

II – instalações inadequadas à atividade exercida;

III – quando em desvio de finalidade, explorando atividade diversa da licenciada;

IV - como medida preventiva, a bem da higiene, da moral, sossego ou segurança pública;

V - como medida preventiva contra danos ao meio ambiente;

VI – quando não possuir alvará de licença para localização;

§ 1º Equipara-se a estabelecimento, sem licença para localização, aquele com alvará baixado de ofício, cassado, revogado ou em local diferente do licenciado.

§ 2º O infrator será notificado, quanto ao início e à motivação da interdição, que poderá ser imediata a critério do fisco, podendo apresentar sua defesa por escrito, devidamente fundamentada, logo após a notificação ou ato de interdição.

§ 3º A interdição se estenderá até a devida regularização, não tendo a apresentação de defesa, enquanto apreciada, efeito suspensivo.

§ 4º O prazo para decisão, quanto ao pedido apresentado, não deverá ultrapassar 10 (dez) dias da data do protocolo.

§ 5º Regularizada a situação, o estabelecimento poderá solicitar o cancelamento da interdição.

§ 6º Caso ocorra continuidade das atividades, após a interdição do estabelecimento, será aplicada multa diária, conforme previsto no art. 374, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis.

Art. 396. Constatada qualquer irregularidade de que trata este Código nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e de produção, os responsáveis serão imediatamente notificados para saná-la no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis.
“Art. 396  Constatada qualquer irregularidade de que trata este Código nos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviço e de produção, os responsáveis serão imediatamente notificados, para saná-la no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, a critério do fisco, sem prejuízo das medidas previstas nos arts. 385 e 391 da mesma lei.

Em sua Mensagem (Of. Nº 73/2012-GAB), o Prefeito relata o que segue:

Pretende-se, com as alterações, a melhoria na redação dos arts. 391 e 396 da Lei n° 11.468/2011, além de tornar mais efetiva sua aplicabilidade por parte dos órgãos de fiscalização do município.

Vale ressaltar ainda que a redação é contraditória e inviabiliza o serviço de fiscalização. A interdição, tema do artigo, em várias situações, deve ser imediata, sem aviso prévio, o que se tornará possível com essa proposta.

Com relação ao art. 396, a atual redação impõe à fiscalização prazo máximo de 7(sete) dias para regularização. Verifica-se, portanto, que, em algumas situações, este prazo não é suficiente para o munícipe se adequar à legislação.

Por outro lado, a proposta prevê a possibilidade de atuação dos estabelecimentos, independentemente do prazo concedido para regularização. Essa prerrogativa é fundamental para o perfeito cumprimento do poder-dever do agente de fiscalização.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. No que se refere à competência legiferante do Município: as normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

3. No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, posturas municipais, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

4. Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

Londrina, 8 de março de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 43/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto, com a emenda que ora apresenta.

SALA DAS SESSÕES,   20 de março de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

